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STF aprecia pedido de intervenç fede'al na Bahia 
C) Supremo Tribunal Federal 

(STF) aprecia um pedido de inter-
venção federal na Bahia, Estado do 
presidente do Senado, Antonio 
Carlos Magalhães (PFL), autor do 
requerimento de criação da 
Comissão Parlamentar de Inquéri-
to (CPI) destinada a investigar o 
Poder Judiciário. O pedido foi fei-
to pelo Tribunal Regional do Tra-
balho (TRT) da Bahia e é justa-
mente a Justiça trabalhista o maior 
alvo de•Antonio Carlos. 

A justificativa para o pedido de 

intervenção é que o Estado da 
Bahia e alguns municípios baianos 
não incluíram em seus orçamentos 
previsãd para pagamento de dívi-
das reconhecidas pela Justiça, os 
chamados precatórios. Na última 
terça-feira, dois dias antes de 
Antonio Carlos anunciar oficial-
mente sua intenção de criar a CPI 
do Judiciário, o Diário da Justiça 
publicou a decisão do presidente 
do STF, Celso de -Mello, de exigir 
outro tipo de tramitação para que 
o processei de intervenção seja jul- 

gado. 
Nesse caso, Celso de Mello 

assinou a decisão não como presi-
dente do STF, mas como relator. O 
STF esclarece através de sua asses-
soria de imprensa que o julgamen-
to de pedidos de intervenção é 
rotineiro e nada tem a ver com a 
briga entre Legislativo e Judiciário. 
A assessoria informa ainda que 
diariamente são apresentados 
vários pedidos dessa natureza. 
Somente numa semana, cerca de 
200 processos contra o Estado de 

São Paulo teriam sido apresznta  
dos no STF. 

Até 'a última sexta-feira, Anto-
nio Carlos não havia .se pronuncia-
do a respeito do processo. Se o pre-
sidente do Senado considerar que 
não há qualquer tipo .de, provoca-
ção política na coincidência entre 
o processo de intervenção e a briga 
entre Judiciário e 'Legislativo, 
simplesmente deveráignorar o epi-
sódio. Se, por outro lado, A:donio 
Carlos avaliar que o ped 
TRT e uma afronta aos se us • 
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co inda mais lenha na 
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De acordo com a decisão de 
Celso de Mello, o procedimento 
correto paro que o pedido do TRT 
da Bahia seja juig2kdo consiste em 
quatro tópicos. primeiro é um 
pedido do credor ao presidente do 

11 requerendo o encaminha-
m emo dc..› pre)cesso ao STE Se o 
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